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CONT RATO N' 15/2019
PROCESSO N' 000139/2019

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SEllVIÇOS DE CA])ACITAÇÃO, QUE ENTRE SI
FAZEM A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENT:AR DO SERVIDOR PUBLICO
FEDERAL DO PODER EXECUTIVO
FUNPRESP/EXE E A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DAS ENTID.AGES DOS MERCADOS
FINANCEIRO E DE C.APIT:A]S - ANBIMA.

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SER'VEDOR PÚBLICO
FEDERAL DO PODER EXECUTIVO -- FUNPRESP-EXE, coi-n sede no Edifício
Corporate Financial Center SCN - Quadra 02 Bloco A 2' Andar Salas 202/203/204 --
Brasüa DF CEP: 70712-900, hascrita no CNPJ sob o n' 17.312.597/0001-02, domvante
denotninadn CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor de Administração, o
Sr. CLEITON DOS SANTOS ARAUJO, brasileiro, solteiro, portador da cédula de
identidade n" 1.675.172, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF sob o n.' 851.631.201-15,
cargo para o qual foi nomeado mediante a Resolução do Conselho Deliberativo n' 211, de 29
de junho de 2018, e por scu Dhetor de Investimentos, o Sr. TIAGO NUNES DE FREITAS
DAJ:IDAH, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade n' 1.532.404 SSP/DF,
inscrito no CPF sob o n' 844.755.521-68, cargo para o qual foi nomeado mediante a Resolução
do Conse[ho [)e[iberadvo n' 210, de 29 de junho de 20] 8, ambos residentes e dotnicihados em
Brasí[ia/DF, na forma da Portaria n' 57/2019 PRESA/Funpresp Exe, de ] ] de junho de 2019,
e da competência contida no inciso ll do Art. 54 do Estatuto da CONTRATANTE, e de
outro lado a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS
FINANCEIRO E DE CAPITAIS -- ANBIMA, com sede na Praia Botafogo, 501 Bloco ll,
conjunto 704 Botafogo Rio deJaneho/RJ, inscrita no CNPJ sob o n' 34.271.171/0001-77,
doravante denominada CONTRATAM)A, neste ato repi-esentado por sua Gemente 111, a Sra.
ELIANA M-ARIA GUANAES MARINO, portadora da cédula de identidade n' 8.723.122,
insci-ita no CPF sob o n' 960.785.458-68 e por seu Gerente 11, o Sr. THlIAGO BAPTISTA
DA SILVO portador da cédula de identidade n' 11.202.013/MG, insci-ito no CPF sob o n'
046.875.876-31, ambos residentes e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ, tendo em vista o que
consta no Processo Administrativo n' 000139/2019 e em observância aos princípios de direito
público, às disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Instrução Normativa
SEGES/MP n' 05, de 26 de maio de 2017 e das demais legislações correlatas, aplicando-se
sup[etivamente os pl-incípios da teoria geral dos contratos e as disposições do dheito privado,
resolvetn celebrar o presente Termo de Contrato, de acordo com as condições, que,
reciprocamente, outorgam e aceitam, nos tempos das cláusulas e condições seguinçq:
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CI.AUSUIA PRIMEIRA - D0 0BJET0

O objeto do presente hlstrumcnto é a prestação de serviços custoinizados de capacitação do
quadro de pessoal c mcinbros dos órgãos colegiados da Funpresp Exe e representantes dos
pauocinadorcs quanto aos bianuais de PcrRis de Invcsúnentos dos Planos de Benefícios
adminisuados pela Fundação, denominado letramento.

Parágrafo único -- Os serviços serão prestados nas condições estabelecidas no Projcto Básico,
neste Termo de Contrato e na Proposta Coincrcial da CONTRATADA, partes integrantes
deste insuumenro, independentemente de nanscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços consistetn-se na capacitação do quadro de pessoal e tnembros dos órgãos
colegiados da Funpresp Exc c rtpi-esentanres dos pauocinadores, mediante a criação e
execução de processo de treinamcnto das regi-as operacionais inerentes à definição dos perfis de
mvesümentos e aos prazos para opção por paire dos participantes dos planos adnlinisuados
pela CONTRATANTE, além de ouros conceitos que constam nos seus l\'manuais Técnicos de
Perfis de Ins,estinlen [os.

Parágrafo primeiro - A CONTR-ATAD.\ dele disponibilizar esEruü-lrn própria, com

capa\cidade pata atender o públicoalvo na cidade de Brasília/[)F, sendo de sua
responsabilidade a elaboração dc material didáúco específico para subsidiar os esnidos dos
participantes do treinítit)Grito.

I'ai.ágrafo segundo Todo o conhecitnento c material desenvol\'ido devem set repassados à
CONTRATANTE para a disseminação e arualizaçào do conteúdo

Parágrafo terceiro O tl.einamenEO, para ü-trtnas de até 30 (n-anta) parúcipalltes cada, será
realizado em Brasília nas seguhltes datas

D 5 de agosto de 2019.

,/ Turina 1: clãs 1 4 às 1 8 horas

e 6 de agosto de 2019

v'' Turma 1 : das 9 às 1 3 horas.

v'' Turma 2: das 14 às 18 horas

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor total da contratação é de R$ 67.040,00 (sessenta e sete mil e quarenta reais)

CI-AUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagatTlento será eferuado pela CONTRATANTE, por meio de ordetn bancária, para ci:édito
em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo de até lO (dez)
dias úteis, a contar da entrega da nota fiscal/fnt:ura e seu [especti'ç'o ateste

Parágrafo primeiro - A apresentação da nota risca!/futura deverá ocorrer até o 5' (quinto) dia
útil após à realização do tleinamenro, de acordo com os critérios previstos neste conUato
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Parágrafo segundo - Os pagamentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
[imite de que trata o inciso ]] do art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da nota âíscal/neura, nos teJlnos do
art. 5', S 3', da Lei n' 8.666/] 993.

Parágrafo terceiro - O pagamento somente será autorizado depois de efeü-lado o "ateste" pelo
empregado/servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da nota
fiscal/natura apresentada en] relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente
acompanhada dos documentos necessáJ-ios à comprovação da execução do objeto.

Parágrafo quarto - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

Parágrafo quinto - Havendo erro na apresentação da nota fiscal/futura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente dc penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sol)restado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta }lipótese, o prazo para pagamento iniciar se á após a comprovação
da regular'ilação da situação, não acarretando qualquer ânus para a CONTRATANTE.

Parágrafo sexto - Caso se constate o descumprilnento de obrigações ou da manutenção das
condições exigidas para habilitação, poderá ser concedido um prazo para que a
CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar iná fé ou incapacidade
de corrige a simação

Parágrafo sétimo - Sela efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem pte)uízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
CONTRATADA:

a) deixou de executar as atividades conuatadas, ou não as executou com a pontualidade c
qualidades mínhnas exigidas; e

b) deixou de udizai os ]-materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço
ou utilizou os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Parágrafo oitavo - Será considerada a data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária

Parágrafo nono - Antes de cada pagamento à CONTRATADA será realizada consulta aos
respectivos sistemas de cadastro, a fim de vedHicat a manutenção das condições de habilitação
exigidas no momento da conta-citação.

Parágrafo décimo - Constatando se a situação de irregularidade da CONTliATADA será
providenciado a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias regulam:ize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, cujo prazo poderá ser prorrogado uma vez,
poi igual período, a critério da CONTRATANTE.

Parágrafo décimo primeiro - Não havendo a regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a CONTliATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade ãscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meiosK.pertinentes e

Ü
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Parágrafo décimo segundo - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adorar
as medidas necessárias à rescisão do conuato nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurltdo à CONTRATAD/\ a ampla defesa.

Parágrafo décimo terceiro - Havendo a efetiva execução do objeEO, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONA'RATADA
não regularize sua situação.

Parágrafo décimo quarto - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou
ouço interesse público de alta relevância devidas-ncnte justificado, eln qualquer caso, pela
máxima autoridade da CONTRATANTE, nào será rescindido o conUato em execução com a
CONTRATA[)A inadhnplente

Parágrafo décimo quinto - Nos casos de eventuais acasos dc pagalncnto, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido, de algutna forma, pata tanto, Rica convencionado quc a
taxa de compensação Hmanceha devida pela CONTRATANTE, c]]He a data do vencinaento e o
efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula

EÀ'l = T xNx l/'P, xe/i(/a:

ETN't = Encatg)x l?zoiaró},ios;

r< rllcio cle cli(ts enltl- cl (\atü pl-ei'isca Pcitü o Pclgl zciito c a do cjetiuo F)agattzetllo

.'\): valor- da pai'cela a scl' para;

[= ]udic-e de co/lzpensação.Pnanceiia = 0,000 16+ 38, asse/ aplt}.cêdo:

r

r.r = ?'a-rca tu ai da taxa anual

(õ - 100}

363

Õ%

i - a,QÜOIG438

CLÁUSULA QUINTA - GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

Competem às Gerências de Planejametlro e Controle de Invesúnentos, de Comunicação e
Relacionamento e de Gestão de Pessoas da CONTR.\TENTE a hscalizacão técnica da

execução contratual e à Gerência dc PaU-imódo, Logística e Contratações a gestão da execução
do cotJuato, cítbendo às respectivas Gerências a indicação do fiscais e do gestor, inclusive de
seus substitutos, com obsetn,anciã do nrt. 41 e seus SS, da Insuução Nonnativa SEGES/blP n'
5/2017

Parágrafo primeiro - A CONTRATA[)A deverá tnantet aü-ia]izado o scu endereço
profissional e de correio eleuõrüco, bem como os nínlleros de releíones e outros meios
eleuânicos, os quais será-irão de comunicação cona a CONTRATANTE, devendo estai
disponíveis diatiatnenfe (de segunda a sexta-feira), duraílte o llorário normal de cxpedjente da
CC)NTRATANTE (das 8 às 19 110rns)

J. k 4
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Parágrafo segundo - Os custos diremos e indiretos suportados pela CONTRATADA para a
execução satisfatória dos serviços, tais como os decorrentes de remunerações a seus

empregados e profissionais, mão de obra, utilização de correspondentes, logística, imateriais de
uso e consumo e demais necessários à sustentação de sua estrutura adminisuativa, inclusive
tributos e encargos legais, não serão de responsabiHdade da CONTRATANTE, razão pela qual
não caberá nenhum valor adicional a esse respeito.

Paf-ágrafo terceiro - As obrigações de natureza tributária, previdenciária, trabalhista,
acidental-ia e civil eín relação a quaisquer dos proâssionais que venham a prestar serviços à
CONTRATADA ou deconente dos serviços que venham-n a ser contratados, são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo nenhuma espécie de responsabilidade à
CONTliATANTE.

Parágrafo quarto - Nas hipóteses previstas de prejuízos decorrentes de má atuação ou atuação
irregular e no caso de rescisão motivada por inflação conta-anual ou legal da CONTRATADA,
esta fica obrigada a indeniznr a CONTRATANTE, que poderá promover a compensação entre
o valor dos prejuízos que Ihe forem causados pela CONTRATADA e o de remunel-ações a esta
eventualmente devidas, ficando a CONTRATANTE, desde logo, autorizada a reter quantias
porventura existentes a crédito da CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados e dos
danos sofridos.

Parágrafo quinto - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada, denu-o do
possível, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes
aspectos:

b) adequação dos serviços prestados às obrigações contratualmente estabelecidas; e

disponibilidade de atendimento, nos termos do parágrafo segundo desta cláusula, com
tempestivo retorno quanto às solicitações etnanadas pelos gestor/Hlscal do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente conUato é celebrado via inexigibilidade de licitação, com ftllcro no inciso [l do art.
25, combinado com o inciso VI do art. 13, ambos da Lei n' 8.666/1993, e autorizado por ato
adn-iinistrativo exarado nos autos do processo adminisuativo n' 000139/2019 da
CONTRATANTE.

,) cumpra-mento dos pi:azos contratuais;

CLÁUSULA SETIMA DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a níscalização da execução do conUato consistem na vei:inicação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumpl:imento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mms
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73
da Lei n' 8.666/1993.

Parágrafo primeiro -- Os representantes da CONTRATANTE deverão tei- a experiência

necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

Parágrafo segundo -- A veriHlcação da adequação da prestação do serviço de«terá set realizada
com base nos critérios previstos neste conta-ato e no Prometo Básico.

Ü &
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Parágrafo terceiro -- A execução dos ser-viços deverá sct acompanhndn c Hlscalizada por meio
de insuumentos de controle, que compreendam a mensuração dos }lspectos mencionados no
at-t. 47 da Tnsuução Normativa SEGES/NIP n' 5/2017, quando for o caso

Parági afo quarto - Os reptcsentantes da CONTRATANTE deverão promover o [egistro das
ocorrências verificadas, adorando as providências necessárias ao fiel cumprimei)to das cláusulas
conuatuais, confonne o disposto nos $S I' e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

Parágrafo quinto - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
rcsponsabihdades assumidas pela CONTRATADA ensejatá a aplicação de sanções
adlninisuativas, previstas neste contrato e na legislação vigente.

Parágrafo sexto -- A ntscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATAR)A, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade,
ainda quc resultante de iJlaperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego dc material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocori.ência desta, não hnplica em corresponsabilidade
da CONTRATANTE ou de seus agentes c propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n'
8.666/1993

Parágrafo sétimo -- A execução do conuato deverá ser acompanlaada e hscalizada, denso do
possível, por meio de instrumentos de console que compreendam a mensuração dos seguintes
aspectos

a) cumprhllcnto dos prazos coítuaruals c proccssuítis e reinpcsúviclacle na adoçào de
tncdiclas cabíveis;

b) adequação dos serviços prestados às obrigações conuaEuahllente estabelecidas; c

c) disponibüdade de atendhlaento c [empesuvo [eEorno quanto às solicitações enganadas

pela fiscalização do conUato.

CI.ÀUSULA OITAVA DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do cotluato é de 30 (cinta) dias, a contar da data de sua assinatura,

podendo set prorrogado, lustihcadamenre, pelo prazo necessário à conclusão do objeto,
observadas as }üpóreses previstas no $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993

Parágrafo único A pronogação do conta-ato deverá ser promovida mediante a celebração de
termo aditivo.

CLÁUSUI.A NONA - OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As clespcsas decorrentes da contratação para o exercício de 2019 correrão à conta dos rccursos
constantes do Plano de Gestão Administrativa PGA da CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

X CONTRATANTE obrigar se á a:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assutnidas pela CONTRATADA
acordo com as cláusulas contratuais c os termos de sua proposta;

de

b) cxcrcct o acompanhatnento c a fiscalização dos sen'aços, pot enlprcgado cspecialnlente
designado, anotando em registro próprio as falhas dctectadas, indicando dia, mês e ano, bem

colmo o nome dos empregados/profissionais eventualmelljie

L ./\#
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c) notiúcar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução do objeto, fiando prazo para a sua correção;

d) pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução do objeto, no prazo e
condições estabelecidas no instrumento contratual;

e) colocar à disposição da CONTRATADA todos os subsídios, infortnações e
documentação necessárias à fiel execução do objeto, que responderá pela sua guarda e uso
estrito aos fins a que se propõe;

f) atender as solicitações da CONTRATADA quanto ao fornecimento de documentos
necessários ao fiel cumpúnento do objeto da contmtação;

g) efetuat as retenções tributárias devidas sobre o \ alar da nota fiscal/futura fornecida pela
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da Instrução
Nonnativa SEGES/A/IP n' 5/2017, ressaltando que a CONTRATADA é uma associação de
classe sem fins lucrativos; e

h) disponibilizar salas de aula com infraestrutura necessál.ia para a realização dos serviços.

CLÀUSU]..A DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obl.igar se-á a:

a) executar os serviços conforme especificações deste contrato, do Prometo Básico e de
sua proposta, no prazo e local suados, com a alocução de profissionais técnicos de notória
especialização, necessária ao perfeito culnpúnento das cláusulas contratuais;

b) reparar, corrigir, refazer ou substituí, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
suado pelo 6scal do conUato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incori-eções resultantes da execução, respondendo pelos eventuais prejuízos e danos causados à
CONTRATANTE;

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA o valor
correspondente aos danos sofridos;

d) relatar à CONTRATANTE, tão logo tenha ciência, toda e qualquer irregularidade
verificada no decorrer da execução do objeto;

e) responsabilizar se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
u.ibutádas e as demais previstas em legislação específica, cu)a inadinlplência não Uansfere
responsabilidade à CONTRATANTE;

f) arcar com todas as despesas direta ou indiretamente relacionadas à execução do objeto
da conuatação;

g) não permitir a utilização de qualquer Uabalho do menor- de dezesseis anos, excito na
condição de api-endiz pam os maiores de quatorze anos, nem permita a utilização do trabaho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

h) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas neste instrumento, fornecendo,
que solicitado pela CONTRATANTE, os documentos e as

sempre
tinas
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i) guardar sigilo sobre todas as inforínaç(5es, dados e docui-ncntos obtidos ein
recorrência do cutnprhnento do conuato, sob pena de rescisão conuatual, sem prejuízo da
tesponsabihzação civil e crimirlal cabíveis;

)) aEendet as denlaildas da CONTRATANTE rigorosamente nos prazos estipulados
pelo fiscal do conUaEo;

k) manter aEualizados os seus endereços físico profissional e de correio eleuânico,
comunicando imcdiatamenEc à CONTRATANTE eventual alteração;

1) assutnir inteira responsal)ihdade pela guarda e devida consen'ação de quaisquer
documentos que Ihe tenham sido repassados pela CONTRATANTE, obrigando se a restitui
los sempre que solicitado ou nas llipóteses de tén-nulo da vigência contratual ou rescisão do
contrato;

]n) nào subcontratar, salvo os integrantes do corpo docente, permaflecendo, no entanto, a
responsabilidade integral da CONTRA\TODA pela perfeita execução contranlal, cabendo-lhc
realizar a super'isco e coordenação de todas as advidades

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete inflí\çào adt-nlntsuaEiva, nos termos da Lei n' 8.666/1993, a CONTRATADA que:

a) hcxecutar foral ou parciahncnrc quaisquer tl is ol)Ligações assurrüdas em decorrência
da contratação;

b)

c)

d)

e) nào guardei: sigilo das informaçf)es obtidas cn] clecorrêltcia clo cumprhnento do objeto
da conuatação;

cnsejar o tctardamenro da execução do objero;

falhar ou fraudat íla execticão do connato;

comportar se de t-rlodo inidânco;

g) não manúvel: a proposta acordada

Parágrafo primeiro - A CONTRATADA que cometer quaisquer das inflações discrh-únadas
no capot desça cláusula ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos parei a CONTRATANTE;

b) multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) pot dia sobre o valor total estimado da
conuatação em caso dc acaso na execução dos serviços, limitada a incidência a 1 5 (quhlze) dias
\pós o décil-no quinto dia e a critério da CONTRATANTE, ílo caso de execução com acaso,
poderá ocolret a não aceitação do objeto, de fora-na a configurar, nessa Itipótese, a inexecução
total da obrigação assurrüda, scm pre)uízo da rescisão unilateral dn avença;

c) suspensão temporária de participação em hcitacão c iinpcdimeilto de conUatar com a
CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e :-lllbii;z.

D cotneter haude fiscal; e

h
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d) declaração de inidoneidade para licitar e conuatar com a Adminisuação Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce(üda sempre
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea antes-ior.

Parágrafo segundo - As penalidades de multa deconentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

Parágrafo terceiro - A sanção de declaração de inidoneidade sei-á aplicada pela autoridade
definida na Política de Alçadas da CONTRATANTE. facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias corridos da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Parágrafo quarto - As sanções previstas neste instrunaento são independentes ente si,
podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

Parágrafo quinto - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a
contar da data do i-ecebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

Parágrafo sexto - Havendo, ainda, algutna diferença remanescente, o valor será cobrado
administratlvaínente, podendo, inclusive, set cobrado judicialmente.

Parágrafo sétimo - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução dos
serviços advir de caso fortuito ou motivo de força maior.

Parágrafo oitavo - As multas aplicadas em deconência do presente instrumento poderão ser
descontadas do saldo havido pela CONTRATADA junto à CONTRATANTE, conforme art.
86, S 3' e 87, S I' da Lei 8.666/1993.

Parágrafo nono - Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas parágrafo
andei-ior, a CONTRATADA será intimada a recolher o valor restante ou integral da multa
apurada, no prazo de 30 (cinta) dias coi-tidos a contar da intimação, sob pena de cobi-onça
judicial

Parágrafo décimo - As sanções previstas alíneas "c'' e ''d'' do parágrafo prhneiro desta

cláusula poderão também ser aplicadas à CONTRATADA ou aos profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

b) tenham praticado fitos ilícitos, visando ftnsüar os objetivos de licitações; e

c) demonstrem não possuí idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em
virtude de fitos ilícitos praticados.

Parágrafo décimo primeiro - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á
em processo administrativo que assegurará o conUaditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando se o procedunento previsto na Lei n' 8.666/1993, e,
subsidiariamente, na Lei n' 9.784/1999. $\

f
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Parágrafo décimo segundo - A autoridade competente, na ílplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o catáter educativo da pena, beta como o
dano causado à CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATtJ[AL

O presente Termo de Conta:ato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei n' 8.666)/1993, por meio de i-motivação formal
c assegurado o conta-adirório e a ampla defesa.

Parágrafo primeiro A CONTR/\TODA reconllece os dheitos da CONTRAI/\NTE em caso
de rescisão adlninisuativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666/1993

Parágrafo segundo O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de

a) balanço dos eventos conEraEuais já cutnpridos ou parcial:nenEe cumpridos

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda de'ç'idos; c

c) mdenlzações e multas, nos casos que se ttzerem necessárias e semana acordadas enU.e as
partes.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - VEDAÇOES

E vedado à CONTA/\Tr\DA

a) caucionar ou utilizar este conuato para qualquer open-ação ültlaiiceira; e

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemcnto por parte da
CONTRÀT.\NTE, salvo nos casos previstos cm lei

CLÁUSULA DECIMO QUINTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

E adrrüssível a h-tsào, cisão ou incorporação da CONA'R-XTr\DA com/por outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela no\.'a pessoa Jurídica

a) todos os requisitos de llabiliração exigidos ]lo motnento da connaração;

b) sejam maíaúdas as demais cláusulas e condições do conUato;

c) não haja pre)uízo à execução do objeto pactuado; c

d) haja anuência expressa da CONTRAT/\NTE à continuidade do cotluçtto

CLÁUSULA DECIMA SEXTA DO REAJUSTE

O preço conuatado é nexo e üreajustável

CLÁUSULA DECIMA SETIMA DA SUBCONTRATAÇÃO

Nào será admitida a subconuatação do objeto cona-anual, salvo disposição contida na alínea
m" da cláusula l)écima PriJneira deste contrato.

CLÁUSULA DECIMO OITAVA DAS ALTERAÇOES

Eventuais altelacões contratuais reger- s.óõ$/:1?93

Fundação dc I'residência Complementar
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bem como do Anexo X da Insuução Normativa SEGES/MP n' 05/2017

CLÁUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por exti-ato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666/1993.

CLÁUSULA '\HGESIMA DOS CASOS OMISSOS

A execução do presente contrato, bem como os casos oimssos, regular se ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os pi-incípios da
teoria geral dos conUatos e as disposições de dL-eito privado, na forma do artigo 54 da Lei n'
8.666/1993 e a]tei:ações posteriores, cotnbinado com inciso X]T do artigo 55, do referido
diploma legal.

CLAUSU[.A 'V]GESIMA PRIMEIRA DOFORO

O foro pam solucionar os litígios que decorrerem da execução deste conuato será o da Seção
Judiciária do Distrito Fedeml.

E, para htneza e prova de haverem entre Éi ajustado e concordado, foi lavrado o presente
Termo de Conuato que, depois de lido e achado conforme, é assinado em 02 (duas) vias de
igual teor e folha, pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

Brasília/DF, -.-31 de julho de 2019

Pela CONTRATIANTE PelaCONTRATA:DA

%k ,L s..b k,
CLEITON DOS SANTOS ARAR.Ü)

ELI.ANA MARIA GUANAES
MARINO

4..h.
TIÀGONUNES DE DAHDAJ] THIAGOBAPT

Testemunhas

NOJ

(:P:
Identidade
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